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RESUMO

O artigo explora, de modo interdisciplinar, os fenômenos da polidez lingüística, aplicados aos 

estudos da comunicação (organizacional) em situações de crise. A comunicação verbal oral é 

evidenciada no contexto específico, em situações que, além de gerar conflitos e mal-entendidos, 

levam a catástrofes e perdas humanas. A nossa reflexão envolve a presença dos estereótipos e 

preconceitos no processo comunicacional intercultural.

Palavras-chave: comunicação organizacional, estereótipos, preconceitos, polidez  

lingüística, crise.

ABSTRACT

Adopting an interdisciplinary approach, this article analyzes linguistic politeness phenomena 

applied to (organizational) communications research in times of crisis. The verbal communi-

cation is explored within a specific context of situations where it generates not only conflicts 

and misunderstandings, but also catastrophe and loss of life. Elements such as stereotypes and 

prejudices in the process of the intercultural communication are also discussed.

Keywords: organizational communication, stereotype, prejudice, linguistic politeness,  

crisis. 

RESUMEN

El presente artículo analiza, interdisciplinariamente, los fenómenos de la lingüística depurada, 

aplicados a los estudios de la comunicación organizacional en situaciones de crisis. La comu-

nicación verbal oral  se encuentra evidenciada en un contexto específico, en situaciones que, 

además de generar conflictos y malentendidos, llevan a catástrofes y pérdida de vidas humanas. 

Nuestra reflexión discute la presencia de los estereotipos y prejuícios en el proceso comunica-

cional intercultural.

Palabras claveS: comunicación organizacional, esterepotipos, prejuícios, lingüística  

depurada, crisis.
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1 Introdução

A comunicação verbal humana da interação so-

cial de pessoa a pessoa e/ou entre grupos, tendo 

como propósito o entendimento entre os interlo-

cutores envolvidos. O processo da comunicação 

tanto no contexto organizacional como na re-

lação face a face pressupõe que os interlocutores 

compartilhem, pelo menos em parte, suas visões 

de mundo, significados comuns, ou ao menos, se-

melhantes, e sempre negociáveis, conforme as va-

riações contextuais em que ocorrem as interações. 

Nesse sentido, quando se trata da comunicação 

verbal oral há uma forte atuação dos marcadores 

conversacionais que ajudam a identificar e deter-

minar nos enunciados as afirmações, pedidos, or-

dens, hesitações, dúvidas, pausas, ritmo e tonali-

dade, entre outros.

No entanto, as expressões orais que são utiliza-

das, principalmente, em contextos organizacionais 

interculturais precisam se ater aos diferentes as-

pectos socioculturais, estruturas e estilos variáveis. 

Caso contrário podem surgir mal-entendidos, 

conflitos, crises devido à acentuação maior da pre-

sença dos estereótipos e preconceitos. Exploramos 

e sugerimos, nesse artigo, que os estudos da poli-

dez lingüística no âmbito da comunicação organi-

zacional e nas relações cotidianas face a face sejam 

analisados, visto que em qualquer contexto trata-

se da imagem pública que está em jogo diante das 

narrativas discursivas. 

2. Comunicação organizacional em  

contextos de crise

Antes de tratarmos das bases teórico-metodoló-

gicas na análise de polidez lingüística em situação 

de crise da companhia colombiana Avianca e 

outras situações cotidianas, nos detemos aqui nos 

aspectos conceituais envolvidos sobre a comuni-

cação e o fenômeno das crises.

O processo de comunicação, que nem sempre é 

fácil e tranqüilo, é testado fortemente nos contex-

tos de crise quando um alto nível de incerteza e 

surpresa ocorre, simultaneamente, principalmen-

te, devido às falhas que surgem na organização e 

processamento da informação, ponto básico na 

geração da interação comunicativa. De acordo 

com Corrado (1994, p. 182) “em meio a uma cri-

se, surgem a fadiga, a ansiedade e outras formas 

de tensão emocional que complicam a situação. 

A capacidade crítica fica embotada...”. O autor ar-

gumenta que as informações transmitidas pron-

tamente acabam com os boatos e acalmam os 

nervos, pois indica que alguém está cuidando do 

problema. Sabemos, no entanto, que nem sempre 

os procedimentos comunicacionais são acionados 

plenamente por todos os membros da organização 

que possam estar envolvidos em situações de crise, 

mesmo que haja um plano preventivo de crise. Os 

fatores lingüísticos interculturais e emocionais são 

relevantes nesse processo.

O que é uma crise? Na literatura sobre comu-

nicação em crises, há vários autores que concei-

tuam, caracterizam e tipificam o fenômeno crise. 

Segundo Villafañe (2000, p. 294) “uma crise é um 

acontecimento aleatório, não desejado, porém 

bastante freqüente do que em princípio podería-

mos esperar, sobretudo se este não se circunscreve 

à categoria exclusiva de catástrofe” (tradução nos-

sa). Para Corrado (1994, p. 187) “uma crise pode 

ser um acidente ou uma emergência que apresente 

uma ameaça à sobrevivência da organização”. O 

autor entende o “acidente” como um aconteci-

mento desastroso e dramático, nesse caso pode ser 

um vazamento tóxico, explosão ou queda de um 

avião. A ‘emergência’ é caracterizada como menos 

dramática, mas também pode ter conseqüências 

traumáticas, tais como fuga de funcionários com 

valores monetários, ação trabalhista, alteração ra-

dical no mercado, dentre outras.

Na literatura sobre relações públicas, o assunto 

da crise é tratado com relevância pelos especia-

listas, os quais, em geral, defendem uma ação es-

tratégica pró-ativa e não ações de ‘apagadores de 

incêndios’. Conforme Kunsch (2003, p. 115) “uma 
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das questões fundamentais a considerar é a ne-

cessidade de um trabalho preventivo em relação 

à crise. Isto é, o planejamento para as crises tem de 

fazer parte da gestão organizacional estratégica”. A 

autora defende que em relação às crises é preci-

so “pensar estrategicamente, a partir de dados de 

pesquisa, como as organizações devem se relacio-

nar com os públicos e com a mídia...” (Ibidem, p. 

117). Reforçamos esse posicionamento de que a 

pesquisa prévia possibilita uma visão mais acura-

da das áreas com vulnerabilidades e preparar, além 

das fontes de informações necessárias, a realização 

de um censo de crises, com dossiê analítico e pos-

síveis ações, baseadas nas orientações e diretrizes 

de um ‘comitê de crises’, com atuação permanen-

te. Uma das atividades de maior importância ao 

comitê de crises é exercitar, de modo simulado, a 

linguagem em uso (oral e escrita) que faz parte dos 

cenários e intermediação com os públicos estraté-

gicos à organização durante as fases de instalação 

e duração da crise, como também a fase que segue 

após a crise.

Acentuamos que a crise “é um evento ou uma 

série de eventos extraordinários que adversamente 

afeta a integridade do produto; a reputação ou es-

tabilidade financeira da organização; ou a saúde e 

bem estar dos empregados, da comunidade ou dos 

públicos em geral”, conforme afirmam Wilcox et 

al. (2003, p. 180) (tradução nossa). Os autores ad-

vertem que nem sempre as crises são inesperadas, 

mas consideram premente a realização do plane-

jamento de crises, no qual é imprescindível dizer 

como se comunicar e como a organização irá se 

posicionar e responder às crises.

Quando pensamos em classificar os tipos de 

crises, colocamo-nos diante da importância de 

entendermos e identificarmos a natureza em que 

a crise pode ocorrer tanto na vida organizacional 

como na vida cotidiana, nos relacionamentos in-

terpessoais. Villafañe (2000, p. 298-302) descreve a 

morfologia de crise, a partir de tríplice perspecti-

va: ‘fenomenológica’ – que explica como se vive e 

se percebe a crise; ‘taxonômica’ – que se refere aos 

critérios de classificação das crises; e ‘seqüencial’ - 

que leva em conta o conflito no desenvolvimento 

temporal. Esse autor propõe um conjunto das ca-

racterísticas comuns em qualquer crise: (a) perda 

da confiança no interior da organização e em seu 

entorno; (b) investigações exaustivas, por parte 

dos meios de comunicação, visto que o ‘conflito’ 

é um fator de seleção noticiosa; (c) incerteza dos 

clientes da organização, podendo ter perdas ou 

alterações comerciais; (d) popularidade imediata 

das vítimas, inclusive daquelas que ainda são duvi-

dosas; e (e) intervenção dos poderes públicos atra-

vés de inspeções ou investigações, por exemplo. 

Do ponto de vista do grupo corporativo, em re-

lação à comunicação, Villafañe (2000) destaca que 

a organização se converte em objeto de foco mi-

diático e, com isso, todas as suas atuações sofrem 

um efeito de ampliação diante da opinião pública. 

É o caso dos grupos e líderes de opinião que exer-

cem pressão, aumentando mais o clima de tensão. 

Também a organização aparece como oposta à 

sociedade, diante dos possíveis efeitos causados 

pela crise. O papel dos dirigentes da organização 

é colocado em questionamento e sua capacidade 

de liderança, tanto interna, quanto externamente, 

pode sofrer depreciação. No tocante à tipologia de 

crises, Villafañe (2000) caracteriza:- as catástrofes 

(caráter aleatório); - as frustrações funcionais 

graves (defeitos que podem ocasionar riscos às 

pessoas); - a crise de honorabilidade (casos de 

suborno e corrupção administrativa); - ameaças 

econômica e financeira (de mercado, inspeção fis-

cal, etc) e – crises internas (conflitos de trabalho, 

mudanças bruscas, baixa competitividade, etc). 

Pelo critério ‘seqüencial’, a crise pode desenvol-

ver-se na fase aguda – caracterizada pela pressão 

dos meios de comunicação e a espetacularização 

da informação; na fase crônica – a organização 

enfrenta conseqüências jurídicas e administrativas 

e na fase de recuperação – que pode levar muito 

tempo no restabelecimento do equilíbrio geral. Em 
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relação ao critério funcional, as ações que devem 

ser executadas para gerenciar a crise envolvem as 

etapas de ‘identificação’, o ‘enfrentamento da cri-

se’, sua ‘resolução’ e o ‘pós-crise’. Já para Lerbinger 

(1997), a tipologia das crises agrupa três grandes 

categorias: - crises do mundo físico – envolvendo 

as crises naturais e as crises tecnológicas; - as cri-

ses do clima humano – que comportam as crises 

de confrontação e de malevolência, e por último, 

as crises de fracasso gerencial – que aglutinam as 

crises de decepção e de conduta gerencial. 

Diante do exposto até aqui, fica claro que há 

mais espaço para pesquisa que possa especificar o 

fenômeno da crise e do conflito com foco no con-

texto organizacional. É importante enfatizar que, 

no gerenciamento pró-ativo de crises e conflitos, 

uma atenção especial recai sobre os profissionais 

e as atividades de relações públicas e das diversas 

áreas da comunicação organizacional, como tam-

bém sobre o papel ético das narrativas e suas im-

plicações devido ao uso específico da linguagem 

em consonância com as ações organizacionais 

perante a opinião pública. Na próxima seção ana-

lisamos o fenômeno da polidez lingüística no con-

texto de uma crise ocorrida em uma companhia 

de aviação.  

3. Uso da linguagem, polidez e crise

No dia 25 de janeiro de 1990, um avião, vôo 

052, da companhia colombiana Avianca, se dirigia 

de Bogotá a Nova York, com escala em Medellín, 

onde fora abastecido. O aeroporto JFK estava en-

frentando um mau tempo, congestionado e tendo 

que desviar vários vôos para outros aeroportos. Ao 

se aproximar do aeroporto, o vôo 052 foi avisado 

da situação e a torre de controle orientou os pi-

lotos ficarem à espera da liberação de uma pista, 

“dando voltinhas” em um espaço sobre o mar ao 

sul de Nova York. O relatório oficial afirma que, 

durante 1 hora e 17 minutos, a torre liberou a 

aproximação à pista e novamente colocou o vôo 

052 à espera 3 vezes. Enquanto isso, o combustível 

do avião da Avianca começou a alcançar os níveis 

perigosamente baixos. Durante o terceiro período 

de espera, o co-piloto colombiano pediu a prio-

ridade para a liberação da pista “repetidamente”, 

avisando que não teria combustível para se manter 

no ar por mais de 5 minutos. 

A caixa-preta do avião, que acabou caindo em 

um subúrbio ao sul de Nova York com 73 vítimas 

fatais, e as gravações dos controladores de vôo da 

torre, revelam que durante os últimos 30 minutos 

anteriores à tragédia, em pelo menos 20 ocasiões 

esta podia ter sido evitada, pois o oficial colom-

biano repetia e voltava a repetir que o avião estava 

ficando sem combustível. 

Foi feita a investigação de praxe. O relatório da 

National Transportation Safety Board (NTSB) dos 

Estados Unidos, Accident Investigation Report 

NTSB/AAR-61/04, determinou que “houve falha 

da tripulação para planejar e manejar adequada-

mente sua carga de combustível” e “uma falha da 

tripulação de comunicar uma situação de emergên-

cia com o combustível ao controle de tráfico aéreo 

antes que se esgotassem as reservas” (tradução de 

todos os fragmentos citados e grifos são nossos). 

A empresa colombiana Avianca exigiu a segun-

da investigação. O segundo relatório é ainda mais 

surpreendente. Eis alguns trechos: “houve impor-

tantes... fatores culturais próprios dos latino-ame-

ricanos... (que)... têm uma idéia estranha sobre a 

estrutura dos mandos, mais que respeitosa da lei e 

da ordem, é submissa... e irresponsável... (Os lati-

no-americanos) não chegam a compreender que 

às vezes as emoções são indispensáveis, freqüen-

temente só há tempo para gritar: “Me ouve? Não 

temos combustível para chegar!!!” 

Esse segundo relatório do NTSB reconhece que 

os pilotos colombianos insistiam “avisando que 

tinham pouco combustível..., mas de uma manei-

ra e com um tom de voz tão calmo,... de uma forma 

tão educada e respeitosa... que ninguém nem em 

terra, nem no ar chegou a se dar conta de que es-

tavam caindo”.   O relatório sugere também que 
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sejam elaboradas as normas internacionais unifi-

cadas para os avisos de emergência com o “esta-

do de combustível”. Ou seja, segundo o relatório, 

o acidente, a tragédia ocorreu porque aos olhos e 

ouvidos dos controladores de vôo americanos, os 

pilotos colombianos eram corteses demais!

Vale lembrar que nas interações marítimas e 

aéreas internacionais se procura a interação ver-

bal mais determinada possível, além do que essa 

interação acontece obrigatoriamente em inglês. 

No caso que nos interessa, apesar de a interação 

ter ocorrido em inglês, os pilotos colombianos 

demonstraram o comportamento lingüístico pró-

prio da cultura colombiana. Essas interações espe-

cíficas marítimas e aéreas são baseadas nos pedidos 

e ordens, mais especificamente. É uma convenção 

e uma necessidade. Portanto, tal comportamento 

não se consideraria como descortês nessa situação 

particular. 

Uma das idéias centrais da Pragmática Lingüís-

tica é que, para interpretar um enunciado (ou 

um discurso, ou um texto), os interlocutores têm 

uma série de expectativas que permitem que eles 

consigam decifrar os significados transmitidos in-

tencionalmente nas trocas verbais. O interessante 

é que algumas dessas expectativas pouco ou nada 

têm a ver com a informação (no sentido mais es-

trito), mas antes com a maneira de como se realiza 

a ação lingüística para manter – boas – relações 

entre os interlocutores. A própria Psicologia nos 

ensina que o ser humano é um ser que vive em 

grupo e que se, por alguma razão, rompe as re-

lações com outros membros do grupo, podendo 

ficar à margem desse grupo, da comunidade em 

que vive, o que, em última instância, pode se tornar 

mortal para o indivíduo. É por isso, então, que nas 

trocas lingüísticas, a informação sobre as relações 

entre os interlocutores ocupa mais espaço do que 

a informação estrita sobre os fatos. Entretanto, a 

estrutura dessas relações depende justamente da 

comunidade à qual os interlocutores pertencem. 

Em outras palavras, as relações entre os membros 

de um grupo e as ações lingüísticas entre eles são 

culturalmente dependentes.

Assim, quando tratamos da cortesia lingüística, 

não pensamos naquela “cortesia” no sentido coti-

diano, mas na eficácia das relações interpessoais 

através da linguagem. Dizer a verdade, por exem-

plo, que é uma norma de eficácia informativa con-

tida no Princípio de Cooperação de Grice (1975), 

pode ser descortês em determinadas circunstân-

cias. Em 1973, R. Lakoff reinterpreta o Princípio 

de Cooperação griceano da seguinte maneira: 1 – 

seja claro; 2 – seja cortês: (a) não faça imposições; 

(b) dê opções e (c) faça com que seu interlocutor 

se sinta bem.

Existem várias teorias sobre a cortesia lingüís-

tica. A mais difundida e a mais trabalhada pelos 

lingüistas com as mais diferentes línguas do mun-

do é a Teoria da Polidez de P. Brown e S. Levin-

son exposta em seu livro de 1987, que já se tornou 

clássico, Politeness: some universals in language use. 

Nesse livro, a cortesia, ou polidez, é vista como um 

dos elementos essenciais da vida social humana 

e, portanto, como uma condição necessária para 

uma cooperação lingüística eficaz. Vários estu-

dos empíricos e experimentais interlingüísticos e 

interculturais baseados nessa teoria mostram que 

ela dá conta dos dados reais.

A idéia de polidez, em Brown e Levinson, se ba-

seia em duas noções: (a) a noção de que a comu-

nicação é uma atividade racional que tem algum 

objetivo, e (b) a noção de que cada indivíduo des-

eja preservar a sua face ou imagem pública. Essa 

As expressões orais que são utilizadas, principalmente,  

em contextos organizacionais interculturais precisam se ater aos  

diferentes aspectos socioculturais, estruturas e estilos variáveis.
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imagem pública (face) consiste em dois tipos de 

desejo: (a) o desejo de auto-afirmação, de não 

querer receber imposições, ter liberdade de ação: 

face negativa, e (b) o desejo de ser aprovado, acei-

to, apreciado pelo(s) parceiro(s) da atividade co-

municativa: face positiva.

A imagem pública nunca está estável e fica cons-

tantemente ameaçada pelos atos lingüísticos.  Três 

fatores sociais estabelecem o nível da polidez, os 

“jogos” dos dois tipos de desejo e a conseqüente 

situação da face: (a) o poder relativo do ouvinte 

sobre o falante e vice-versa: o status; (b) a distância 

social entre os dois, e (c) o grau de imposição do 

próprio ato comunicativo.

O status é a hierarquia, é o poder que um fa-

lante tem sobre o outro. Por exemplo, entre dois 

colegas de classe o status pode (ou não) ser igual, 

enquanto que a distância entre esses e um pro-

fessor varia de acordo com o grau de intimidade 

que esse professor permite, pois seu status, por 

definição é superior. Em uma empresa, essas re-

lações são ainda mais claras, entre colegas de um 

mesmo setor e um superior. Já a distância social, a 

familiaridade diz respeito ao conhecimento mú-

tuo entre os falantes. 

Brown e Levinson (1987) distinguem uma série 

de estratégias usadas pelos falantes para atenuar 

– ou não - as ações ameaçadoras, o grau de im-

posição. Essas estratégias vão desde a estratégia 

de evitar as ações impositivas completamente até 

realizá-las de diferentes maneiras, atendendo à 

imagem positiva ou negativa do interlocutor e, de 

passagem, envolvendo a sua própria. Quanto mais 

indireto é o ato comunicativo, menos ameaçador 

ele é, pois permite mais espaço para a negociação. 

As estratégias incluem vários recursos lexicais, 

gramaticais e discursivos e também a entonação e 

as formas de tratamento, que entram em jogo de 

maneiras diferentes em diferentes línguas e cultu-

ras. Frazer (1980, p. 343-344) formula a seguinte 

definição de cortesia: “Dada a noção do contrato 

conversacional, podemos dizer que um enunciado 

é cortês no sentido de que o falante, na opinião do 

ouvinte, não violou os direitos e obrigações vigen-

tes naquele momento” (tradução nossa). No caso 

do vôo 052, o que está em jogo é a cortesia relacio-

nada com os pedidos.

Haverkate (1994, p. 148) distingue entre os pe-

didos impositivos e não impositivos, com base na 

intenção do falante. “O falante impositivo procura 

conseguir que o ouvinte realize o ato de pedido, em 

primeiro lugar, em benefício do próprio falante. 

Exemplos prototípicos dessa classe são: a súplica, 

a imploração e a ordem. O falante não impositivo, 

pelo contrário, procura conseguir que o ouvinte 

realize o ato de pedido, em primeiro lugar, em be-

nefício de si próprio”. A essa classe pertencem o 

conselho, a recomendação e a instrução. Também 

afirma Haverkate (1994, p. 152) que: 

“Os falantes que não têm poder, (...) não uti-

lizam geralmente variantes não corteses; para 

eles, a imploração é a manifestação impositiva 

mais apropriada, pois, à diferença do mandato, 

oferece a oportunidade de não insistir sem pre-

judicar sua própria imagem nem a do interlo-

cutor, no caso de que este não esteja disposto a 

cumprir seu desejo”. 

Como nos interessam os atos impositivos que 

são a base da interação entre a cabine do piloto e 

a torre, vale à pena recorrer às características das 

circunstâncias em que funcionam os pedidos do 

tipo ordem: 

“1 – o falante se encontra em uma posição de 

poder em relação ao ouvinte, seja de poder físi-

As imagens sociais se constroem  

de forma diferente em íntima conexão  

com as diferenças de uso das categorias  

pragmáticas e as regras de cortesia.
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co, como no caso de um atentado, seja de poder 

social, como no caso quando ocupa uma posição 

institucionalmente superior; 2 – o falante está 

emocionado ou contrariado com o comporta-

mento do ouvinte; 3 – há circunstâncias exter-

nas quanto à relação de interação que requerem 

que o ouvinte reaja imediatamente ao pedido.” 

(Haverkate, 1994, p. 150).

E aqui entra uma importantíssima “exceção”, se 

quisermos chamar assim:

“Se você quiser que seu interlocutor realize uma 

ação determinada em seu (= teu) próprio benefí-

cio, dirija-se a ele em primeira instância, fazendo 

um pedido (imploração), independentemente 

(grifo nosso) do fato de que tenha ou não poder ou 

autoridade sobre ele.” (Haverkate, 1994, p. 150).

Justamente o que não aconteceu naquele fatídi-

co vôo. No caso do vôo 052, parece que os pilotos 

colombianos seguiram as três estratégias básicas 

de cortesia formuladas por Lakoff (1973, p. 293-

298) que já mencionamos acima: (a) não imponha 

tua vontade ao interlocutor; (b) indique opções; 

(c) faça com que teu interlocutor se sinta bem; seja 

amável.

O falante que respeita e segue as fórmulas (a) 

e (b) indica a seu interlocutor que está ciente de 

poder ameaçar sua liberdade de ação. Assim, esse 

falante evita impor sua vontade e acaba expres-

sando antes um pedido polido e não uma ordem. 

As estratégias (a) e (b) de Lakoff correspondem, 

assim, à cortesia negativa de Brown & Levinson. 

A terceira fórmula, por sua vez, corresponde à 

cortesia positiva, pois sua função é prevenir que o 

interlocutor se sinta ameaçado e mostrar que ele é 

apreciado e respeitado pelo falante.

Sabemos que o conceito de comportamento cor-

tês é relativo, pois pertence a diferentes tradições 

culturais. Assim, a cortesia nunca se concretiza de 

maneira unívoca. As estratégias de cortesia foca-

lizam um ou outro aspecto da imagem social do 

outro. Além disso, essas estratégias são convencio-

nalmente reguladas. A incidência de uma ou outra 

estratégia e o peso relativo delas podem variar, de-

pendendo do tipo do contexto e também da cultu-

ra. Decorre disso que os procedimentos específicos 

que constroem e conceituam a imagem social não 

são constantes. Assim, as imagens sociais se cons-

troem de forma diferente em íntima conexão com 

as diferenças de uso das categorias pragmáticas e 

as regras de cortesia, mas as razões que subjazem a 

essas diferenças transcendem o âmbito do lingüís-

tico e têm a sua base em determinadas caracterís-

ticas significativas da estrutura social.

Kerbrat-Orecchioni (2004, p. 49) chama de 

acortesia o fenômeno da ausência “normal” dos 

marcadores de cortesia, que, em termos da teo-

ria de Brown e Levinson é a estratégia on-record, 

ou seja, quando o falante não usa nenhum tipo 

de atenuante e a ordem ou o pedido se expres-

sam diretamente. Entretanto, a tripulação do vôo 

052, apesar do uso da convenção on-record, que é 

uma característica das trocas verbais entre a to-

rre de controle e a cabine de piloto um avião, se 

colocou na situação [- Poder, + Distância] e não, 

como seria esperado, convencionado [= Poder, = 

Distância]. Em outras palavras, em uma situação 

de extrema emergência, os pilotos colombianos se 

posicionaram como hierarquicamente inferiores, 

pedindo a permissão de pouso em vez de exigi-la. 

Foram amáveis e não-impositivos. 

Wierzbicka (1991) observa que, devido às es-

tratégias diferentes de polidez, a expressão de 

solidariedade prevalece também nas comuni-

dades latino-americanas, contrastando com a 

norte-americana. A variação cultural que afeta a 

comunicação inclui fatores como a percepção, os 

valores e motivos das ações, os frames cognitivos, 

que guiam os comportamentos comunicacionais, 

o processamento da informação e os padrões de 

ação e podem gerar conflitos interculturais quan-

do não são compartilhados pelos interlocutores. 
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Os frames e as imagens divergentes que os interlo-

cutores teriam sobre os assuntos em pauta e do ‘eu’ 

em relação ao ‘outro’ freqüentemente quebram o 

processo comunicativo, reafirmando polarização 

e divergência entre si. Considerando que o confli-

to se caracteriza por interação, interdependência 

e incompatibilidade de metas, uma negociação na 

fase inicial é capaz de prevenir uma crise. O caso 

do acidente do avião da Avianca levanta ainda o 

problema do etnocentrismo em geral e do anglo-

centrismo, em particular. Nas palavras de Bargiela 

et al (http://www.shu.ac.uk/wpw/politeness/):

“Os falantes britânicos e americanos do inglês 

deveriam se questionar se as estratégias envol-

vidas na polidez são interpretadas pelos outros 

da mesma maneira, e nós argumentamos que 

o não-questionamento é uma forma de etno-

centrismo (...) Sugerimos que é necessário um 

bom entendimento e respeito pelas funções de 

formalidade e deferência em outras línguas. Os 

falantes de inglês que são mais sensíveis quan-

to à sua cultura e às dos outros podem querer 

argumentar que existe uma forma específica de 

etnocentrismo associada com sua própria lín-

gua, ou seja, o �anglocentrismo�, que pode ser 

definido �grosso modo� como potencialmente 

discriminatório, pois assume uma superiorida-

de auto-evidente de todas as coisas britânicas ou 

americanas.” (Tradução nossa). 

Falando sobre a interação verbal em outras cul-

turas, significantemente diferentes da britânica e 

da americana (como a chinesa, a espanhola, etc.), 

alguns lingüistas propõem uma conceitualização 

mais sofisticada da “face” (Gu, 1990; Hernandez-

Flores, 1999; De Kadt, 1998). O status, como um 

valor fundamental nas sociedades de culturas 

tão diferentes como a russa, mexicana, zulu, etc., 

requer o uso de uma “cortesia” normativa, que 

prevalece sobre a “cortesia” estratégica ou voliti-

va, que é uma norma nas sociedades do Norte da 

Europa e na América do Norte (Rathmayr, 1999; 

Garcia, 1996; De Kadt, 1998). 

É curioso que, quando se fala em erros e mal-

entendidos pragmáticos, normalmente se enten-

de que tais erros afetam a imagem social do in-

terlocutor até o ponto de criar o incômodo e/ou 

agredir. Se o falante não chega a ser consciente do 

erro cometido, sofrerá, em muitos casos, a reação 

negativa por parte do interlocutor, que reagirá de 

maneira mais ou menos explícita ao que considera 

uma prática lingüística agressiva ou inoportuna. 

No caso do acidente do vôo 052 aconteceu exata-

mente o contrário.

O exposto nos leva a refletir – cada vez mais 

– sobre a inter-relação entre os conteúdos especí-

ficos de imagem social do indivíduo e do grupo, 

identidade, ideologia, poder, papeis sociais e si-

tuacionais e a cortesia verbal como prática social. 

Temos que refletir sobre a importância do chama-

do macro-contexto, isto é, o contexto como con-

hecimento compartilhado e em consenso com as 

normas sociais, que interage com a situação de 

fala (Bravo, 1998, 1999).  Nesse sentido, a rigidez 

dos três fatores propostos por Brown e Levinson 

(1987): poder relativo dos participantes, distân-

cia e grau de imposição dos participantes teria 

que ser melhor examinada e avaliada para uma 

interpretação realista da cortesia como produto 

da “experiência cultural” dos atores sociais (Bo-

retti e Rigatuso, 2004). A interdependência entre 

os fatores lingüísticos e socioculturais mostra que 

a própria noção de “cortesia” também é sociocul-

turalmente construída.

4. Conclusões finais

Do ponto de vista da comunicação organi-

zacional intercultural em situações de crise, as 

contribuições das teorias de polidez lingüística 

com base no poder relativo do ouvinte sobre o fa-

lante, a distância social entre os dois e o grau de 

imposição podem ser aplicados, desde que sejam 
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revistos com a visão teórico-crítica. Enfatizamos, 

portanto, que nossa reflexão também permeia os 

aspectos da interculturalidade no que diz respeito 

a ações do comitê de crises, em específico, aos trei-

namentos aplicados em geral ao staff e aos demais 

membros dos níveis hierárquicos intermediários e 

inferiores do contexto organizacional. Entretanto, 

faz-se necessário questionar: a) existem propostas 

de ações em desenvolver simulações e preparo psi-

colingüístico na execução de ordens, pedidos e so-

licitações, tendo em vista situações de crise a todos 

os membros da organização?; (b) além do preparo 

com o treinamento para atender a mídia, nacional 

e/ou internacional, quais as estratégias da polidez 

lingüística teriam que ser utilizadas na comuni-

cação oral com diversos públicos diante da crise? 

É relevante que os procedimentos da construção 

discursiva frente aos contextos de crise das orga-

nizações sejam revistos com a incorporação das 

noções teóricas da polidez lingüística na interlo-

cução entre os falantes organizacionais e os públi-

cos estratégicos (stakeholders) ao nível intercultu-

ral. Os assuntos neste artigo servem para análises 

das situações atuais da crise aérea, envolvendo o 

povo brasileiro e as organizações, com reflexos na 

imagem internacional do Brasil.  
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